Concurso de credores (Falta de citação)

Autoria: Dr. João Almeida

Proc. N.º 1234

Exmo. Senhor Doutor Juiz de Direito Tribunal

Judicial da Comarca de Lisboa

Pedro, vem, nos termos do art. 196.º, aplicável ex vi artigo 864.º, n.º 10, ambos

do CPC, arguir a falta da sua citação, nos seguintes termos:

1. Pedro, o Executado e Maria (cônjuge do Executado) celebraram, a 1 de

Janeiro de 2003, contrato-promessa de compra e venda da casa, sita na

Ericeira, propriedade do Executado e de Maria.

2. No referido contrato o Executado e Maria comprometiam-se a transferir a

propriedade do imóvel e Pedro comprometia-se a pagar o preço acordado de

100 000, realizando escritura pública até 10 de Novembro de 2003.

3. Pedro entregou, como sinal, a quantia de 25 000.

4. Pedro, com o consentimento das contrapartes que lhe entregaram as

chaves do imóvel, passou a utilizar e a usufruir a respectiva moradia como se

fosse sua.

5. Deste modo, existou a tradição da coisa.

6. O Executado e Maria não compareceram na data marcada, 10 de Novembro

de 2003, para a realização da escritura pública.

7. Inviabilizaram, deste modo e por sua culpa exclusiva, o negócio.

8. Deste modo, Pedro é detentor de um direito de crédito sobre o Executado e

Maria, correspondente ao sinal em dobro, isto é, 50 000, nos termos do artigo

442.º do Código Civil.

9. Direito esse que se encontra garantido por um direito de retenção sobre o

imóvel sito na Ericeira, nos termos do artigo 755.º alínea f) do Código Civil.

10. Imóvel que, nos termos dos autos supra mencionados, foi indicado como

bem a penhorar.

11. O agente de execução, ao proceder à penhora, verificou que Pedro tinha o

imóvel em seu poder por via do referido direito de retenção,

12. pelo que anotou o domicílio de Pedro para que se procedesse à respectiva

citação.

13. Não obstante, Pedro não foi citado para a reclamação de créditos.

14. Tal consubstancia um vício de falta de citação, por preterição do artigo

864.º, n.º 10.

Pelo exposto, Vem o Pedro requerer que seja a presente arguição julgada

procedente e em consequência, que seja declarado nulo todos os actos

posteriores nos termos e para os efeitos do artigo 864.º, n.º 10.

Pede deferimento.

O Advogado
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